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CONTRATANTE
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

OBJETO
REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE
MOBILIÁRIO ESCOLAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE
REDENÇÃOICE, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS
NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 898.128,00 (oitocentos e noventa e oito mil, cento e vinte e oito
reais)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 18/06/2026 às 10h (horário de Brasilia)

Critério de Julgamento:
MENOR PREÇO

Modo de disputa:
ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃOICE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026

(Processo Administrativo Nº PC.26.04.16.D68-04)

Toma-se público que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃOICE,

por meio do(a) COMISSÃO DE LICITAÇÕES sediado(a) RUA DOM PEDRO Il, Nº 30,

ENTRO, REDENÇÃOICE, realizará loitação, para registro de preços. na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Leinê 14 133, de 1º de abrilde 2021,

do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda,

da acordo com as condições estabelecidas neste Edital

dy DO OBJETO
O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

DE MOBILIÁRIO ESCOLAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE

REDENÇÃOICE, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos

44. A licitação será realizada em lote

2 DO REGISTRO DE PREÇOS

24 As iegrasreferentesaos drgãda garenciador epanióipantes, ben somoa eventuais

adesões são as que constam da minutade Ala de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

31 Poderão participar desta lotação os Interessados que estiverem previamente

credenciados no www bbmnetiicitacoes.com.bt
314 Os interessados deverão atender às “condições exigidas no

cadsstramento do BBMNET até O terceiro dia útil anterior à gata prevista para

recebimento das propostas.
a2 O licitante responsabiiza-se exclusiva € formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assume como fimes é verdadeiras suas propostas € seus

fances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída à

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de usa indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros

33 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados

cadastrais nos Sistemas relacionados no tom anterior mantê-los atualizados junto sosO
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órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, Imediatamente, à corraçãgou
à alteração dos registros tão logo identifique Incorração ou aqueles se torfêmZa3 fisdesatualizados

34 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
DESCLASSIFICAÇÃO NO MOMENTO DA HABILITAÇÃO.

35 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas-e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,

de 2008 e do Decreto n.º 6.538, de 2015.

36 NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:

381 aquele que não atenda és condições deste Edital e seu(s) anexo(s):
352 autor do anteprojeto, do projato básico ou do projeto executivo, pessoa
fisica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados:
383 — empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento da bens a ela necessários;
364 pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi

Imposta:
365 aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
386 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, da 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

387 — pessoa fisica ou jurídica que, nos'5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em Julgado, por
exploração de trabalho Infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;
368 agente público do órgão ou entidade licitante;
389 — pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3810 — Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;

37 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação-ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercicio
do cargo ou emprego, nos termos da legistação que disciplina a matéria, conforme 8 1º
do art 9º da Lei nº 14,133, de 2021
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38 O impedimento de que trata o ltem 3.6.3 será também aplicado ao licitante ques DÉLiG,,

atue em substituição 'a- outra pessoa, física ou juridica, com O intuito de buriançã %
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controtadaZu 1
coligada, desde que devidamente comprovado o lcito ou a utilização fraudulentavase

personalidade juridica do licitante. a48 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos

& a empresa a que se referem os itens 3.6.1 e 3.5.2 poderão participar no apolo das

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicosdo órgão ou entidade.

340 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.
311 O disposto nos itens 3.6.1 e 2.8.2 não Impede a licitação ou a contratação de

serviço que inclua como encargo do contratado à elaboração do projeto básico e do

projeto executivo, nas contratações integradas, 6 do projeto executivo, nos demais

ps regimes de execução.
312 Em licitações é contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por

organismo financeiro intemacional com recursos do financiamento ou da contrapartida

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que Integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Leinº
14 139/2021
313  Avedaçãode que trata o item 3.6.7 estende-se a terceiro que auxilia a condução

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio. profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria

tócnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO
44 Na presente licitação, a fase de habiltação acontecerá após as fases de

apresentação de propostas e lances & de Julgamento.

— 42 Os livitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento

adotado neste Edital, até a data-e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública
43 No cadasiramento da proposta nicial, o liclante declarará, em campo próprio do

sistema, que:
434 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreenda a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos têmos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento: convocatório;
432 não emprega menor dé 18 anos em trabalho notumo, perigoso OU

insalubrs é não êmprega menor de 15 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIL da Consti ição;



EÊ, to.4.13 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sisêma, %
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. E 29
4,14 O valor final minimo ou a percentual de desconto final máximo paramitricddaforma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgs ASS”
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externa e interno.
4.15 Caberá 20 licitante Interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservânciade mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.
4.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer e sigilo ou 2 segurança, para imediato bloqueio
de acesso,

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

51 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

511 Valor unitário ou desconto... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e
(anual, total) do Item;

512 Marca;

51.3 Modelo e/ou Fabricante (quando for o caso),

514 Quantidade dos ltens de acordo:comio Termalas Referência.
52 Todas as espacificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

53 Olicitante[NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo Inferior so

54 O licitante não poderá se identificar de nenhuma forma na apresentação da
proposta de preços, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO, caso a proposta esteja

de identific:

55 Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comercials-e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto
58 Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
57 Seo regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
58 — Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
59 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto livitado nos seus termos,



bem como de fomecer os matariais, equipamentos, ferramentas e utensil

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratus,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

581 O prazo de validade da proposta não será Inferiora 60 (sessenta) dias,

= contar da data de sua apresentação.
592 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de

licitações públicas;
510 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo

para a adoção das madidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art 71. inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao: erário, verificada &

acorrência de superiaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES
61 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,

por meio de sistema eletrônico, wwwbbmnetlicitacoes.com.br, na data, horário e local

indicados neste Edital.
62 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.
63 O sistemá disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.
64 Iniciada a etapa competitiva, -os: licitantes. deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

65 O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote

66 Oslicitantes poderão oferscer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão « as regras estabelecidas no Edital

87 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior o! ntual de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

68 —Oliolante poderá, uma única vez, exclulr seu último lence ofertado, no intervalo

de quinze segundos após a registra no sistema; na hipótese de lance inconsistente ou

inexequivel
89 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

610 Caso seja adotado para O envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações
8101 — Aetapade lancós da sessão pública lerá duração de dez minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimas dais minutos do periodo de duração da sessão pública
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6102 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o sugitem 5
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver tênçes, 252
enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive nó casi die lances intermediários, sh”
6103 — Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ardenará'e divulgará os
lances conforms a ordem final de classificação.
6104 — Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
ciassificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiiado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para'a
definição das demais colocações.
8105 — Após o reinlcio previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar jances intermediários,

8.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

m lance final é fechado,
8111 A etapa de jances ca sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamiento iminente dos
lances, após O que transtorrerá O periodo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamante encerrada a recepção de lances,
8112 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o Sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até 10% (dez por cento) superiores âqueia possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutes, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8113 No procedimento da que trata o subitem supra, 9 licitante poderá optar
por mantar o seu úlimo lancé ca etapa aberta, ou por ofertar melhar lance.

6114 — Nãohavendo pelo menos irésofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores: lances subsequentes, na ordem de classificação,
até o máximo de três, oferecer um Isnos final a fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.115 — Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará é divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço! maior percentual de desconto e os das
propostas até 10% (dez por cento) superioresiinfariores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorogações.

6121 — Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas,

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6122 — Aetapade lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
Isso, será prorragada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública
6123 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem

anterior, será da dois minutos & ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances Intermediários.
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6424 Não havendo novos lances há forma estabelecida nos tens anterioresaZ?

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e O sistema ordenará e divulgará Os

lances conforme a ordem final de classificação. da
6125 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a

definição das demais colocações,
6126 — Apóso reinicio previsto no subltem supra, os licitantes serão convocados

para apresentar lances intermediários.
8.13 Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundos ordem crescente de valores.

614 Não serão aceitos dois ou mais lânces de mesmo valor, prevalecendo aquele

quê for recebido e registrado em primeiro lugar
615 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

648 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrerda etapa competitiva do

Pregão, O sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a

recepção-dos lances.
8.17 Quando desconexão do sistema eletrônico paraO pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspense e reiniciada somente após

decorridas vinte é quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro, aos

participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.
6.18 Casoo licitante não apresente lances, concarrerá com o valor de sua proposta.

619 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

emprésas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial O

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

for empresa de maior parte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

=e q disposto nos arts. 44 & 45 da Lei Complementar nº 123, de 2005, rgulamentada
o pelo Decreto nº 8.538, de 2015

6191 Nessas condições, as propostas de microempresas « empresas de

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada,
6192 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao

da primeira colocada, nô prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto,

6195 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelacido, serão convocadas

as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6194 — Nocaso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas

& empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervaios estabelecidos nos
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622 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

71 Encerrada à etapa de negociação, O pregosro verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeira lugar atende às condições de participação no

certame, conforme previsto no art. tá ga Leine tá 133/2021, legislação correlata e no

em 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção: que impeça a

psrticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

714 SICAF,

7142 Cadastro Nacional de Empresas Inidônsas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Contraladoria-Geral da União

(nttpes:/Aunwre portaliransparenciagov. brisancoes/ceis); &

713 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela

Controtadoria-Geral
de União

(https: /Amenw, portaltransoarenciagov. brisanenes/ enem),

72 A consulta sos cadastros será realizada em nomê da'empresa licitante e também

dé seu sócio majortário, por força da vedação de que trata o ártico 12 da Lel nº-8.425,

de 1982.

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte

des empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedítivas Indiretas: (IN nº

3/2018. art. 29, capuf)

734 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhasde fornecimento similares, dentre outros. IN nº 3/2018, art 29, 81º)

732 O licitante será convocado para manifestação previamente & uma

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 28, 2º)

733 Constatada-a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,

por falta de condição de participação.

74 Na hipótese de inversão as fases de habilitação e Julgamento, caso: atendidas

as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

75 Caso licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado

de algum: tratamento favorecido às ME/EPPs, O pregoeiro verificará se faz jus ao

benefício, em conformidade com 08 itens.

76 Verficadas as condições de participação e de utilização do tratamento

favorecido, o pregoeiro examinará à proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação o máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29.8

35 da IN SEGES nº73, de 30 de setembro de 2022.

77 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:

TIA contiver viclos insanáveis;

772 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência,
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773 apresentar preços Inexequiveis ou permanecerem acima do páco 282
máximo definido para a contratação: DB ques

774 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido Fis a
Administração:

75 apresentar desconfomidade com quaisquer outras exigências deste

Edital ou seus anexos, desds que insanável.

78 —Nocasode bense serviçosem geral, é Ináicio de inexequiblldade das propostas

Valores inferiores a 50% (cinquenta par cento) do-valor orçado pela Administração.

784 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada

após diligência da pregoeiro, que comprove:

7814 que o custo do licitante ulrapassa o valor da proposta; e

7812 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofena

78 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acims, &

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

- 784 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou

empreitada integral, semi-ntegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se

dará pela superação do valor global estimado,

740 Se houver indícios de Inexeguibilidade da proposta de preça, ou em caso da

necessidade de esciarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta

741 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Pira de: Custos « Formação de Pregos

elaborada pela Administração, o liotante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por els elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta

712 Erros no preenchimento da planilha não constiuem motivo par à

tesctassifi ia proposta.A pianilha r ajust fo! tor. no

indicado pelo sistema. desde que não haja majoração do preço e que se comprove que

esteéobá ra arcar com todososci
7121 O alustede que trata este dispositivose Imita a sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas.
7422 Considera-se arro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de Impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cablvel esse regime.

743 Para fins de análise da proposta quanto so cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escnta do setor requisitante do senviço ouda

área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

81 Os documentos previstos no Temo de Referência, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.62a 70 da Leinº 14.133, de 2021

814 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social 8

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituida pelo registro cadastral no

SICAF.
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82 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcioniêm 921
no Pais, as exigências de habilitação serão atendidas mediante Rosie Ae
equivalentes, inlclalmente apresentados em tradução livre. qu
83 Na hipótese da o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione

no País, para: fins- de: assinatura do contrato ou da ata da registro de preços, os

documentos exigidos para a habiltação serão traduzidos por tradutor Jutamentado no

Pais e apostilados nos temos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de

2016, ou dé outro que venha a substituito, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas
84 Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados no

sistema juntamente com = proposta de preços, º poderão ser apresentados em arginal,

por cópia autenticada em cartório ou por autenticação digital

85 RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

E 851 Cópla do RG do propriatário documento oficial de identificação do sócio

ou proprietário/administrador, conforme o caso, reconhecido(s) na forma da lei

8.52 REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro

público de empresa mercantil da Junta Comercial, devendo, no caso da licitante ser

a sucursal, filial ou agência, apresentar O registro da: Junta onde opera com

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz

853 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso

de Sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus
“administradores, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência.

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde

tem sede a matriz.

8s4 INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples

- exceto Conperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada

de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial

ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do

Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

855 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou

sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE

AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir

B6 RELATIVOS UI IDADE FISCAL E TRABALHISTA:

861 Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA

(CNP), da mesma licitante que Irá faturar e entregaro objeto licitado.

882 Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE

ESTADUAL OU MUNICIPAL, se houver, relativo ao domícilio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividadee compative! com o objeto da presente Licitação;
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É Redenção A863 Prova de regularidade fiscal para com a FAZENDA FEDERAL à Guideverá ser feita através da certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil
(RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), conforme Portaria
Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014,

864 Prova de regularidade fiscal junto à FAZENDA ESTADUAL de seu
domicilio;

8es Prova de regularidade fiscal junto à FAZENDA MUNICIPAL de seu
domicilio (Certidão Negativade Débitos Gerais ou ISS);

856 PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia
por tempo de Serviço) demonstrando situação regular.

887 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela
Justiça do Trabalho, de-acordo com o Art. 68, incisoV da Lei 14,133/2021

868 — CASO O LICITANTE SEJA CONSIDERADO ISENTO dos tributos
estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante
inserção de declaração da Fazenda Estadual do sau domicilio ou sede, ou outra
equivalente, no sistema, na forma da lei;

87 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

874 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fomecido(s) por pessoa
Jurídica de direito público ou privado com identificação do assinante, comprovando
que o licitante fomeceu ou está fornecendo, para o desempenho de atividade
pertinente e compativel em caracteristicas com o objeto da licitação.

872 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em
características, quantidades & prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou
com o lote pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas
Jurídicas de direito pública ou privado.
873 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, podendo ser feita
diligências para cirimir quaisquer dúvidas inerentes a veracidade das informações
prestadas,

88 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
881 Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente hablitado,
juntamente com o representante da empresa, onde devem fazer parte as
demonstrações do último exercicio social, exigiveis e apresentadas na forma da lei

882 Entende-se por forma da lei" o seguinte
Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo
5º, da Lei Federal Nº 6.404/78).
Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de aberiura e
de encerramento do Livro Diário do qual foi extraido (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto-
feiNº 486/69, autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio). Juntamente
com a prova de inscrição do profissional responsável pelo trabalho técnico-contábil, no
conselho de classe competente
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Fica imservado à COMISSÃO à direto de exigir & apresentação do Livra Diário pag 251
verificação dos valores, assinados por contador habilitado. 2;ques

683 Sociedades constituídas há menos de ano poderão participar do tomeio quere?

apresentando a balanço de abertura, assinado por contabilista habiltado e pelo

representante da empresa.

884 Comprovação de boa situação financeira será baseada na obtenção

de indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) é Liquidez Corrente

(LC), maiores que um (21,0), resultante de aplicação das seguintes fórmulas:

LG-= Liquidez Geral

LC= Liquidez Corrente

SG = Solvância Geral

Onde;

LG = Ativo Circulante-+ Realizável-a Longo Prazo

Passivo Clrculante-+ Exigivel à Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

sG= Ativo Total

Passivo Circulante + Exigive! a Longa Prazo

885 Apresentar Certidão Negativa de Falência ou de Concordata expedida

pelo Distribuidor Judicial, da sede da empresa com validade expressa na mesma.

8s DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGENCIAS:

894 Declaração de qua não possul, em seu quadro funcional, menores de 18

anos exercendo trabaiho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 anos

doersendo qualquer trabalho, salvo na condição de aprendia, partir de 14 anos.

á 292 — Deciaração de concordância nos termos estabelecidos no edital

893  Deciaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação &

que não foi declarada Ínidônsa ou suspensa para contratar com O Poder Público, e

que sé compromete a comunicar fatos contrários quê porventura vierem a ocorrer

após o encerramento da licitação.

810 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registra tenha sido

feito em obediência so disposto na Lei nº 14.133/2021

Eat. Será varficado se o Iitante apresentou declaraçãode que atende aos requisitos

do hablitação, & 0 deciarente responderá pela veracidade das informações prestadas,

na formada lei (a! 3,1 Lei not 2021

Biz Será verificado se o lotante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, à

Geclaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

Geficiência e para reabiltado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

especificasRR
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813 O licitante daverá apresentar, sob pena de desciassificação, declaração de qua LO
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas Infralegais, nás convenções coletivas de trabalho a nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

814 A habilitação será verificada por meio do www bbmnetiicitacoes.com.br. nos

documentos por ele abrangidos.
8141 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à Integridade do documento digital ou quando a lei

expressamenteo exigir (IN nº 3/2018. ant 4º, S1º.e an 6º, 84º
815 É de responsabilidade do licitante conferira exatidão dos seus dados cadastrais

é manté-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8151 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação
8.16 Averificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação

8161 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contempiados

no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO

MÍNIMO, DUAS HORAS. prorrogável por igual periodo, contado da solicitação do

pregosira, (SOLICITAÇÃO DO PREGOEIRO OU DE FORMA AUTOMÁTICA PELA

PLATAFORMA)

8162 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação

dê propostas e lances, 08 licitantes encaminharão, por meio do sistema,

simultansamente os documentos de habilitação = a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto no 5 1º do art 35e no 8 1º do art 38

da Instrução Normativa SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022

847 Averificação no Sicafou a exigência dos documentos nele não coniidos somente

será feita em reação ao licitante vencedor.

8171 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

Bi72 — Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal,

quando a fase de habitação anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances é de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em

relação a todos os licitantes.
818 Após à entrega dos documentos para habitação, não será permitida a

substituição ou a apresantação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para

(Lei 14 133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 30, 640)

8181 complementação de informações acerca dos documentos já

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à

época da abertura do certama; &
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8182 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a dats & 2arecebimento das propostas; S qu
819 Na-análise dos-documentos de habilitação, a comissão de contratação poderáosanar erros ou falhas, qua não alterem a substância dos documentos e sua validade

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata & acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação
820 Nahipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará à proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta -que-atenda ao presente edital, observado o prazo

dispostono subitem 8.16.
821 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.

822 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
a empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não

como condição para participação na licitação (art; 4º do Decreto nº 8.538/2015),

823 Quando a fase de habilitação anteceder a de Julgamento e jà tiver sido

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo

em razão de fatos supervenientes-ou só conhecidos após O julgamento.

8, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitanta mais bem classificado terá o prazo
dê 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sus convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cuja prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
discadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº

14.133, de 2021
9.20 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, par igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(aa solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração

a3 A ata de registro de preços será assinada por melo de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.
9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas foram necessárias

para o registro de todos os Itens constantes no Termo de Referência, com a indicação

dó licitante vencedor, a descrição do(s) Item(ns), as respectivas quantidades, preços
registrados e demais condições.
8.5 O preço registrado, com à indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP &

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.
8.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registra de preços no prazo & nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
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remanescentes do cadastro da reserva, na ordem de classificação, para fazá-lo ôomgual , uz õ
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado 3 qu Z
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA qu10.1 Após a homologação da licitação, será Inciuido na ata, na forma de anexo, oregistro:

10.1.1 dos licitantes que aceitarem colar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,observada a classificação na licitação; e
10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação des licitantés oufomecedores registrados na ata
10.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará oresultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
10.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitaremCotaro objeto com preço igual ao do acjudicatário antacedarão aqueles que mantiveremsua proposta original,
10.5 A habiltação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuadaquando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nasseguintes hipóteses:

10:5.1 quando o licitante vancador não assinar a ata de registro de preços no prazo
& nas condições estabelecidos no edital, ou
105.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28e art 29 do Decreto nº 11,462/23.

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantesqua aceitaram cotaro objeto com preço igualao do adjudioatário concorciar com a contratação nos termos em igual prazo e nascondições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o vsior
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.6,1 convocar 05 licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo queacima do preço do adjudicatário; ou
10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociaçãode melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11,1 À interposição de recurso referente o Julgamento das propostas, à hablitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art 185 da Lei nº 14.133, de 2021
11.20 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata
11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.31 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
11,32 o prazo para a manifestação da Intenção de recorrer não será inferior a 10
(dez) minutos.
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4133 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de QUA
Intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inablitação, Elio

11.34 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1ºdo ar, 17 da Leieho 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na

data de Intimação da ata de Julgamento.

41,4 05 RECURSOS DEVERÃO SER ENCAMINHADOS EM CAMPO PRÓPRIO DO

SISTEMA.
11.5 O recurso será dirigido é autoridade que tiver editado o ato ou proferido-a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de'3 (três) dias úteis, ou,

nésse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, & qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11,8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

117 O prazo para apresen 2o recurso
pelos demais licitantes

de3 (três) dias úteis, contadosda data da intim | ou da divulgação

- faterposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos Ind pensáveisà
defesa de saus Interesses.
11,80 recurso a o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

119 O acolhimento do recurso invalida tão-somente os atos insuscetivels de

aproveitamento.
11,10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados no

sitio eletrônico www bbmnetlicitacoes.com.br

12, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

421 Encerrada as fases de Julgamento e habilitação, e exauridos Os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior que

poderá:

aj Determinar o retomo dos autos para saneamento de imégutaridade;

b) Revogara licitação por motivo de conveniência e oportunidade,

m— c) Procaderá anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros.

sempre que presente ilegalidade Insanâvel,

dy Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

43. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

43.1 A contratada deverá possuir registro ativo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

(CNPa) é estar regularizada perante os Órgãos competentes. comprovando sua

capacidade técnica e jurídica para a execução dos serviços de manutenção preventiva

e carretiva de mobiliário escolar.
13.2 A contratada deverá apresentar atestado de capacidade técnica, comprovando

experiência minima de 2 anos na prestação de serviços similares do objeto da

contratação, em escolas públicas ou instituições de ensino.

43.3 A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada e especializada para

a realização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de mobiliário escolar.

garantindo a qualidade é segurança dos trabalhos executadosDR» .



|! ”ix; Redençãoa é (?E134 A contratada deverá apresentar um plano de trabalho cetamhado, contendo
cronograma de execução dos serviços, descrição das materiais a serem indaprocedimentos a serem adotados para a manutenção do mobiliário escolar, Tia135 A contratada deverá garantir a disponhlidade de: todos os materiais e
equipamentos necessários para a execução dos serviços, responsabilzando-se pela
reposição de peças e materiais danificados durante a realização das atividades.
13.5 A contratada deverá cumprir rigorosamente as normas de segurança e higiene no
trabalho, garantindo a integridade fisica dos colaboradores e usuários das escolas
públicas municipais de Redenção/CE durante a execução dos serviços.
137 A contratada deverá apresentar garantia dos serviços: prestados, assegurando a
correção de eventuais defeitos ou vícios de execução, conforme previsto em contrato.
13.8 A contratada deverá manter comunicação constante-com a-administração pública
municipal, fornecendo relatórios periódicos de acompanhamento dos. serviços prestados

& atendendo prontamente às solicitações e demandas relacionadas à manutenção do
- mobiliário escolar,

13.9 CUMPRIR TODAS A: BRIGAÇÕ STACADAS NO TI Di!

REFERÊNCIA E NAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES (ANEXO |) DESTE
EDITAL.

14. DA IMPUGNAÇÃO AQ EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade-na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.
14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até à (três) dies úteis, limitado ao último dia útil anteriorà
data da abertura do certame.
14.3 A Impugnação e o pedido de esclaracimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelo seguinte e-mail: licitacaoredencaoDgmail.com
14.4As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

A 144.1 A concessão de efeito suspensivo à Impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos-do processo de licitação.

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

15, SUBCONTRATAÇÃO

151 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
182 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente quê Impaça
a realização do certame na data marcada, -a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormenta estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
183 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasilia - DF.
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18.4 A homolegação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. by165 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favofég.
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interes quada Adminisiração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas ea Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
167 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do Ínicio e incluir-se-é o do vencimento, Só se iam e vencem os prazos em diasde expediente na Administração.
168 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará oafastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados
os-principios da isonomia e do interesse público.
189 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos oudemais peças que compõem o processo, prevalecerá às deste Edital
18.10 O Edital é seus anexos estão disponíveis, na integra; no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) = endereço eletrônico www bbmnetlicitacoes.com br18.11 Integram este Edital, para todos os finse efeitos, os seguintes anexos:

161141 ANEXO | - Termode Referência
16112  Apêndica do Anexo|

161124 Documento de Formalização de Demanda
161122 Estudo Técnico Preliminar

15.113 | ANEXO Il- MODELOS DE PROPOSTAS DE PREÇOS
18.114 ANEXO Ill-MODELOS DE DECLARAÇÕES
16115 ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
16118 ANEXO V- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Redenção/CE, 02 de junho de 2028

£
Jane Clóia Pereira Costa De Castro

Secretária De Educação
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

TR.25.04,16.D68-04 - DATA: 29/04/2025

Categoria: | SERVIÇO

4. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. &º, XXI, "A? E" DA LEIN, 14.139/2024)

41 REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO

EREVENTIVA E CORRETIVA DE MOBILIÁRIO ESCOLAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIONS DE

REDENGAGICE, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS, conforme condições e exigências estabelecidas neste Instrumento.

o o hensiobjeta desta contratação são caracterizados cora comuns, conforme a nalureza do bjao
13 O ebjeto desta contratação não so enquadra como sendo de bem deluxo, conforme Decreto nº 10.818, de

27 de sotembro de 2021o O prazo de vigência da contratação é de 12 (doza) meses contados da(s) assinatura do contrato.

prorrogável pot até 10 anos, na forma dos artigos 105 é 107 ds Lai” 14.153/2021

Vaio. “O serviço & enquadrado como contnundo tendo em vista que lrste-se de manutenção prevena&
cortava de mobiliário secoiar, necessária à conservação do. patiménio, público e & garanta do funcionamento

essquado das unidades escolares
139. Apronogação ds que lista este lem é condicionada so ateste, pela autoridade compélena. de quo

a condições é cs proços permancosm vantajoso pa a Agimihisiração, pormiida-a negociação cem o contratado.

sto estimado total da conlretaçãoé da R$898.128.00 (OITOCENTOS E NOVENTAEGNTO MIL, CENTO

E VINTE É OITO REAIS), conforme custos unitários apostos na tabela em enexo.

*, INCISO XXUI, ALÍNEA.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADEDA CONTRATAÇÃO (ART.

“B'DA LEIN. 14.133/2021)

24. FUNDAMENTAÇÃO:

ialáçia da contratação dat-se-h por Pregão Eletrônico, com fundamento na inciso | do ar 28 da Lei

44. 133421, visto que o olsjoto se enquadra em bens comuna

22 DESCRIÇÃODA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Constase, por maio de vistas técnicas resiizadas nas unidades escoleras da Reds Pública Munipa” de
ia corrência da ausência de

Manutenção adaquads e da Nscestídade do reparos de pequeno, média o prende pote Observa-se que- parte

Nesse côntexto, à êxócução dos: reparos em tempo oportuno revelado medida indispenafie! para Susanna a

ao vação, a luncionalidade, & segurança o a durablidada do patrimônio público, reduzindo desperdícios, evitando

on edi prematura de bens ainda passíveis de recuperação e garamindo melhores condições de uso dot
estudantes, professores e demais profissionais da educação

A preseitejusiicdiva tem por finalidade fundamentar a necessidade de contrataçãode
empresa especializada para

à prestação de serviços do manutenção preventiva e corretiva ds mobilário secolar com Tomecimento de mão de

fas, equipamentos, insumosa maiaísis necessdios à exocução dos serviços. Viento à recuperação,

Conservação, tepara, reforço estrutural, subsiluição de peças danificadas e adequação das condições de uso de

is ascofaras, mesas, cadeiras, armários, birês, estantes é demais bans móveis pertancentos &s unidades da

Rede Pública Municipal de Ensino-de Redenção/CE, a fim de garantia segurança, funcionalidade, durabilidade o

continuidade das'atividados pedagógicas « administrativas

A imáuida mostid:se necossária, conveniênte + urgente, considerando que o mobilário escola integra a estrutura

ais idisponsâval & alerta de um amblente educacional adequado, seguro, salubro E funcionai, constituindo

mata essencia! ao plena: desenvolvimento das sividades de ensino « aprendizegem O desgaste nstural

demente do uso continuo, somado do elevado fluxo diário de-estudontes e servidarma nes unidades oscolares,e Vátiso frequentes qua, se não sanados de forma célere a iecnicamanta adequado, podem comprometer a

eequrança dos usuáica, a continuidade da prestação do sorviça público educacionat e a adequoda preservação do



PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO
Fius Badte Barros, Centro - Radanção Cap: B278000

“Ecemal talecononcogBradencasce gontr

A Cónstluição Federal de 1988, em seu art. 23, estabelace à competência: comum dos entes federativos fra zetar

pela guarda da Constituição, das ieis e dês Instituições domocráticas, bem. como para conservarOpatrimólãopúblico 7)

Tal comando Impõe BO Município O dever de adotar medidas administrativas concretas voltadas à pf

manutenção eadequada utilização dosbens públicos colocados a serviço da: coletividade, dentre os quais se

Te mabillários escolaresda reda municipal,
QUA

Adêmiáis, O et. 37 do Constiuição Federal consogre SE principios ds legalidade, impessoalidade, moralidade,

cia adminelativa, na madida em que busca mecegura! A continuldado e a qualidado da ssrviço público

educacional, evitar a deterioração dos bens úblicos, reduzir gastos futuros com subsifuições nie ms promover a:

racionalização na aplicação dos recurios públicos: À omissão nã adoção de medidas de conservação palimonial, zo

No mésmo sentido, o art 218 da Constluição Federal so tua” da patrimônio cultural brasióiro, embora voltado

Especisimont à protação de bens da vaior histórico. "tura! q documental, cofarça, Gm Interpretação sistemática. à

de constitucional do cuidado, preservação e proteção os bens públicos materiais, especialmente daqueles

Vinculadosà prestação do serviços essanciais, como & educação pública municipal.

Sob o enfoque da responsatlização dos agentes públicos destaca-se-s Lol nº 8429/1952 (Loi de Improbidade

ativa), que tutaia 8 Integridade do peimônio público & social, estabelecendo sanções para condutas

Gloss que Importem enriquecimento fico, causem ado so. estilo ou atentem contra os principios da

fdminisração Pública. O art. 1º da referida li dispoe que & istema de responsabiização por atos de improbidade

dm isistvs visa assegurar a probidade na organização do Estado e a Inlógiidade do patiimônio público «
social

a ars 104 11 natam, respectivamento, dos atos que camsal prejuizo do erárioe daquelasque atentem contra

Nessê canário, a aistência de medidas adequadas pm manutenção conservação do mobliário escoar poda

Near am doleroração «acelerada dos bens públicos, tento de despesas com reposições, prejuiro à

onemicidade e comptomotimanto da prestação do serão oeacional, em afronta sos deveras de boa gestão,

áelo palrimonial é observância dos principios "constitucionais da Administração Pública. Assim & contratação

Sistendiãa iambém so justice como médica prevertas de proteção do srário, evlando danos maiores, reduzindo

a nuluios e resquardando a responsablidada administrativa dos gestores públicos.

Ressalte-se, ainda, que a contratação de empresa especiaizáda só revela necessária lente da natureza teen É

dosraciong! dos-serviços, os quais exigem mão de cam unificada, ferramenta! específico, foposição de pecãa

pstronização dos reparos, controle de qualidado e capacidade do atendimento às diversss unidades escolares da

a municipal, de forma simultânea a continua. TE cepecilicação assegura maior dureblidade ace Nena

pessã forma, a presente contratação atendo so interenta público primário assegura & preservação dopatrimônio

púslico, promove a eficiência. administrativa, redia ste com substituições Integrais de mobliára E garante

Condições adequadas pera q. dosenvolvimento as atvidades educacionais nas escolas públicas municipais de

Anta o exposto, resto plenamente-demonsirado a necessidado, Conveniência 6 oportunidade adrinisratva Sa

contratação de empresa Da enção praventva e corretiva de mobllário escola, RO TE vetar de

a indspansâvel à conservação do patimônio púbico, continuidade é qualidade do serviço educáriona! s so

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (ART: 5º,

INCISO XXI, ALÍNEA “0º
do cobjeto da-contatação púbica conisito na teatização do mánistenção preventiva a corretiva de mobiliário

Ex Redanção/CE, Incluindoo fomecimento. do mão de obra e mstorisis
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necessários: pará a execução: dos serviços. À mánutanção preventiva-tem como objetivo avitar problemesuturos, q
* durabilidade-o luncionalidade dos móveis. enquanto o Wamutenção corretiva visa solucionar Sjentusis7

asi a
danos que possam comprometer a utlização dos mesmos.

E À doi

Para a resização da manutenção proventva, serão realizadas inspeções

estlicando possiveis deagnetes e nacossidadesds reparos, Serão realizados
Moriicando pot gundo Vida UN vindo goto cepa com Fte een
dem disso, ssrão realzadas ações da- prevenção como umidade o outros agentes que possam compromator-a

integridade dos móveis

JE a manutenção corretiva será realizada sempre que hscessário, à partir de solictaçães dás escolas ou identiicação

de problemas durante 88 inspeções preventivas, Nesses casca sorão realizados reparos, substituições de peças

E lundamánia!dus à empress' contretada possua experiência6 erartes TO

Cecolar garantindo a quátidado  aficlência dos serviços prestadas. Além disso,

profiesionsis das escolas municipais de Redenção/CE. A transparência o

alectos funddameintais, devendo-ser garantidos pela empresa
contratada so longo

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 8º, XKim, ALÍNEA 'D' DA LEI Nº 14133121)

1. A gonlidiad deverá possuir registro alvo no Cstasta Nacional (a Pesos Juridica (CNPU) e estar reguiitizada

pranto os órgãos competentes, comprovando su copacidada técnica e jufídica para a execução dos serviços ds

anutanção pievantiva e corretiva de mobllário escolar

à À coritatada deverá apresentar atestado de capacidade técnica, comptovando experiôncia minima do 2 anos na

Srastação da serviços similares no objsto da contratação, em escolas públicas ou Instituições de ensino.

3.A contatado deverá disponhiizar equipe tfenica qualificada — aspeciatizada para-a realização dos serviços de

Tranlenção preventiva a corava de mobiiário ascoler garantindo a quaiidade e segurança dos trabalhos

executados.

4/A contratada deverá apresentar um plano de trabalho detalhado. contendo cronograma «a execução dos serviços.

orem ulilzados e procedimentos a serem adatados para a manutenção do mobiilário.

cond dev or a clspon dd de ndo cs meti a camera Te,para-a execução

dus serviços, rasponsabiizando-se pais renosição de peses € materiais danificados durante realização das

8. A contratáda deverá cumprir rigorosamente as notas da segurança & higiene nó trabalho, garantindo à

integridade fisica dos colaboradores e usuários das aeolas públicas municipais de Redonção(CE durante à

axecução dos serviços.

A contratada dáverá mpresontar qurantia dos serviços prestásos,
cssagurando a correção de eventuais deísitos ou

Vicios de execução, conforme previsto em contrato

E. À contratada deverá mentor comunicação constante com a administração pública municipal, fornacendo relatórios

periódicos de acampanhamento dos serviços prestados e atendendo prontamente ds soliciações « domandas

eatacionadas & manutenção do mobiliaio escolar

5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º; xx, ALÍNEA “E” DA LEI N. 14133/2021)

51 o ato pa no do serviço ser a per d datada sintra do contro

E PAGAMENTO (ART, 92, VE Vi DA LEI Nº 14.135/2021)

as FORMA DE PAGAMENTO CO cuara Bancária, para cródito em banco, agênciae conta



PREFEITURA MUNICIPALDE REDENÇÃO

Rus Padre Satros, Centro - Radenção Cep:
E-mal. faleconoseoêB iadoncao ca.gowbr

Errante Indicados pelo contratado.

62 PRAZO DE PAGAMENTO

az À feudo de acordo com o peso enviado pes Secr ETR
de constatadaa regularidade, contadosna Ordem do

ameamento, no prazo da alé 30 (vinta) dios comdos

datados a parti do recebimanto do objeto a da nota fscal. mediante& apresentação da Nota Fisca! discriminatva.

822 No caso de awaso pelo Consratania, os valores. desidos so contratado sérão elualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de Gogamento atá a dita de sua efeiva realização, mediante aplicação

To Indico National de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) da corração monetária

83 — CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

631 “A emissão da Nota FiscaiFatura será precedida do recebimento defntivo do objetodocontratação,

conforma disposto nests instrumento.

632 — Quando houver glosa parcial do objeto, o cântratânts deverá comunicar à empresa para qua <a

633 O setor compelente pars proceder o fsgomento: devo verificar se & Nois Fiscal ou Faturê

apresentada expressa os elomentos
necessários e essenciais do documento, ais como:

a) o prazo de validado;

db) adotada emissão;
é) osdadoé da contrato o do órgão coniratanado periodo sespectvo de execução do contato

é ovobraçagaio
0 sveniual destaque do valor do retenções tabuicaacabiveis

844 Havendo erro n apresentaçãoda Note
os Ctcunstância que impeça a fauidação do

& prazo para pagamento inicarse-s após a Sompravação da regularização da Hiluação, não acarretando qualquer

ônus para o contratante:
gas A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigstóiamente: moompanhada da comprovação ca

reguiâridade fscal, ou, mediante consulta 96 slos arênicos ofilis OU À documentação mencionada no art ads

bes Não havendo fogularização ou sendo a defesa Considerada improcedente, à contratante deverá

comunicar sos órgãos responsáveis pela fecaiização ca regulaidada fiscal quanto é Inadimplência do contratado,

555 Perelsindo & Irreguiaridade, o coniratena daverá adoiár às medidas necessárias à rescisão

contratual nos-autosdo processo administrativo Eestaspondente, asseguradaao contratado a ampla galesa,

gas Havendo a eletiva exocução do abjeto, de pagamentos sorão realizados normalmente, até que se

scida pela rescisão do comiralo, casoo contrmiadonão regulariza sua situação.

123, de 2006, O E a es Inpa a corthuçõs dba E aNo entanto, o pagamanto ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz o o em bário ore peeíio nó eo Li coments

+. REAJUSTE (ART. 82, V, DA LEI NO 1413321)

11 O preços Inicialiianto contatados são fios & hrosjusiávoa. no prazo da um ano coniado da ato do

52º após 0 inemégio de umano. & independentementeds peido do Contratado, os preSde Inigals serão

Tesjustados, mediante 3 aplicação pelo Conisianls“ico Nacional de Preçes so Consumidor Amplo UPCA),

vimentopara ds obrigações iniciadas e concluídas apésa ocorrência da anuaiidade

Ts Nos reajustes subsequentes so prímeiro, “o interragnc mínimo de um ano sorê contado pair dos efeitos

financeitos-do último resjuste
Da (caso o(s) Indico(s) estatelacido(s) para resjustamonto vara(m à ser extintote) ou des quisiquer forme-não

possatm) mais. sor unlizado(s) sorá(ão) do(a), em mubetiluição, ofs) que Viartam) a Bar determinado(s) pela

legisiação então or, e aro aa indico subeilito, Es pártes elegerão novo Indice dficist, para
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reajustamianto do preço do valor remansecente, por miode lermo sálivo.

à OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 82, X, XI E XIV'DA LEIN* 1443321)

81 São origações do Contratante:

sa O cumprimento de fodês às obrigações assumidos pelo Cora de-acordo com esto

Instrumento e seus anexos.

a 2 Recebero objeto no prazo e condições estábelecidas neste Termo de Releróne

Ela Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nó objeto

fomacido,
para que sela por ole sutsttuido,reparado ou comido, no lot ou em pato, de asas mnebTiS,

Bia, a ao Rgclizar à exscução do conirato e o cumprimento das obrigações pel Conta,
Bs a ssmento so Contratado do vêior comespondente so fomecimento da objeto, ne preso,

forma e condições estsbelecidos no presente instrumento,

eu icar ão Corlratado sanções motivadas pol inexecução toa ou paris da Cornãa
617 Expleiiamonto emiir decisão sobra todos as solciiações a reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados ou roquerimantos manfostamente Imperinentos, meramente proielatórios ou ds

3 Conciuida-a Insinução do reguerimianto, 6 Adminisiração torá à prazo de 20 (tinta) dias

2 A Administração não responderá por quaisquer compronissse, assumidos pelo Contratado com terceiros.

aindê que vinculados à execução do contrato,
Dem esta por qualquer dano causado à terceiras em deconôncia de

dia do Dontratado, o seus empregados, prepostos ou subordinados:

&: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 82, XIV, XVI E XVII DA LEI Nº 1413321)

64 O Conrado óve cumpdl todas as obrigações Fanetantos deste Termo da Referência, em seus anexos,

assumindocomo oxclusiveménto seusos riscos& as despesas decorrentes.da bos e: paríaiia execuçãodo objeto,

observando, ginda, às obrigações= Beguir dispostasa aaa preposto sosto pela Adiminialtação no local da obra ou do senviço para representá-io ne

execução do contato.
GTA. A Indicaçãoou & manutenção do prepostoda empresa poderá

ser recusada pelo órgão ou

idea, desde que Savidamente jusificada, devendo & empresa designar outra pasa exercício ds atividade.

ee untaràs determinações fegulares emúldas- pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

euiparioe (art, 197, 1);1 ucar os empregados necessários, com hublllação e conhecimento adequados, so perfeito

csimprimento as clêusulas, deste. contrato, fomecendo os materiaa, equipamentos, ferramentas 5 utensiios

ne isdos, cuja: quantidade. qualidade m tecnologia -dovorão atender ds recomendações de bos técnica 4 a

Repara, corrigir, rorbêver, fsconstruir cu substtu, às suas mipenaa, TO total ou em parto, no

rezo fizadopelo fiscal do contrato, 05 serviços nos quais se varfcsrem
vicies, defeitos ou incorreções resultantes

execução do objeto; bem corno por toda &

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ouO

ie, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

918 Não contatar, durante à vigência do contrato, cônjuge, companhoira ou parenteem linha reta.

colateral ou por afidade, até a terceiro grau, de dingenta do contretanto au do Fiscal ou Gestor do contrato, nos

Somosdo antigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14133, de 2021;

aro Cuando não for possive a veriicaçãoda regularidado na Sistera de Gadasiro de Fornecedores —

SICAF a empresa conlrtada devorá eniregar co setor responsivel poa fiscalização do contrato, até o dia trinta do

qiês seguinte so da prestação dos serviços. os seguintes documentos. 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Sosa 2) certidão conjunia relativa aos tributos federais a à
Divida fone da União; 2) certidões que comprovem a

ieguiaidado peranie a Fazendo Municipal ou Distrtal do domiclio- au sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS —GRF; a 6) Cordão Negeiiva de Délitdo Trabalhistas— CNDT,

a asporisabilza-so pelo cumprimento das obrigações: previsias em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabiaho ou squlvalentes das categos abrangidas pelo contrato, por todas =s Chrigações Irabalhistas;

a previdenciárias, Inbutárias e aa demais previstas om legislação especifica, cuia Inadimplência não transfore a

responsabilidade no Contratanto;a Comunicar no Fiscal do contrato, no prazo de 28 (vinte & quatro) hores, qualquer ocorrência

crnal o acidente que se vatifique tio local da execução dos serviços,
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lindo-lnesa acesso, & qualquer tempo, ao Nocal dos trabalhos. bem comogos documentos relativos epacução

da ampreendimento

E]

Siam Paraltai, por determinação do Contratante, qualquer atividade qua não esteje sendo exthdiia

coes bo lécnica au que ponha-em fico a asda da pessoasou bens de terceiros

6112. Promover àguarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas. etudo o que-for “3

à execução do objato, durante a vigência docontrato,

211% Submeter previamenta, por esqrilo, só Contratante, pará análics&aprovação, quaisquer mudanças

DN Sl eae do meo da. eo
9144. Não permitir a utilizaçãodequalquer trabaiho-do menor de Dezessois/anos. exceto na condição de

aprendia para 05 maiores dé quatorze anos, nem permitir & utilização do trabalho do menor de dezoito anos-em

trabalho noturno, perigoso ou insalubro:

448. Mentar durante toda a vigência do contrato, em compatislidade com as obrigações assumidas,

SME. Arear com O ônus decorrente de eventual squivoco nô dimensionamento dos quantitatvos-de sua

proposta, inclusive quanto aos cit “eniáveis decorrentes de fatoros futuros a inconaa, devendo complementá-os.

o previsto Inicialmente am Gus proposta dao veja satisttóio para O atendimento do cbleto da contratação,

Cesto quendo ocorrer tlgum dos eventos atádos no art, 124, d, da Lei nº 14.155. de 2021

a Cumprir, Blém dos postulados legais vigentesda âmbito federal, estadual ou munieipet, as normas.

de segurança do Contratante:
densas as. sorviços de nssistência técnica a(o) sedoto) das secrstaiam do Municipio do Redenção: quando

necessário; asiaA O
técnico doverá so desiocar ao local da repartição

6110 Resizar o transição coniatual cam Vansfarência de conhaciménto, tecnologia S téênicas

empregadês, sem perde de informações, podendo exogir Inclusive Y
capanitação dos lécnicos do contratante ou

da

a Conprata que continuaráo execução(os sans
40. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART, 6% XX, ALÍNEA “Fº DA LEIN as Aga)

104 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

1044
E PASCAEAÇÃO CONT o pao pt d eo cor mn CT

as notmãsda Léj nº 14.133,de 2024 ada parte responderá pelas consequências
de aus

Inexecução lotal ou

arca (Lei nº 14 433/2021,art 195, Cpu,
1012 A execução. do contrato deverá ser acompanhada s fisestizada peio(s) fiscallis) do contreio, ou

pesos respectivos substitutos (Lei nº 141332021, art. 497, cspul):

191210: fiscal do cantrato notará em egistro próprio todas as cconências rsiacionadasà

execução do contrato, determinando o que for necessário pars 4 regularização des faltas ou dos defeitos observados

queint1s, 4a312021 ant. 117. 81.O qo co fonaá a ss sipers em ten ni
para a adoção des

medidas convenientes, 3 situação que domandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Le! ne

14 4332021, art. 7. sm.
13” O contaiado será obrigado à reparar corar era, reconstruir ou subattui a suas oxpensês,

no total ou em parte, & objeto do contrato em que se verificaram vícios. gofeitos ou incorreções resultantes de sus

ooou de mataiais nei empregadossi 1 da 13912024,art. 119)

4a O Grgão ou entidade poderá convoca” Teprosantani da empresa para adoção de provisdâncias que

devam ser cumpridas ds Imediato (IN S/2017. art 44,539

10.15 Antes do pagamento da nota fiscsi ou da fatura, deverá ser consultada 6 siluação da empresa

quanto às habilitações fiscal, social O trabalhista (Lein* 441332021, 8. 68).

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNESEDOR (ART. 6º, INCISO XXI, ALINEA H, DALEIN

1443312021)

(4. O fomecador será selecionado pol melo da coalização de procedimento do PREGÃO, na forma eletrônica,

Vim fundamento na hipdiess do art: 28. neiso | da Lei n.º 1413312021.
“quo culminará com a seloção da propostado

MENOR PREÇO POR LOTE.

2 ns exigências ds habitação a ferem aendidas paia formecador são aquelas aiscsiminadas nos ns é

seguir
121 Habilitação jurídica:

WB11 Cópia do RG do proprietário documento “oficial do  identicação «do sódio ou

1.2.1/1,Cópiado Onhecido(s)na forma da let
o(s)

naformada ie —  Wwvos, ou último aditivo
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Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ),

eso, se houver, elatvoo domicitoou sede, pertinente so seu ramo de
atividade:

ú e de Regulsidado relva a Fazenda Munioipai do demícilo ou ente

as Prova de Regularidade relva a Farendo Estadual do domídllo ob sede;

n225 Erova de regularidade relativa ao fundo de garantia pos tempo desemiço (FGTS)

226 Prova da Regularidade relva dos Tiutos Federais = Divãa: Ativa da União (inclusiva

convibuições socio), com bas na Portaria Conjunta REBIPGEM nº 1.751, de 02/10/2014:

alo com ra do Inexistência do debios inadimplidos poromio o dunica de Trátialho, mediante a

sprasentação de Certidão Nogatm, nos termos de Tihão "VILA des Consalidações das Leis do Trabaiho, aprovada

0228 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notuine, perigoso ou

ao ão ESSES sor Tn, lo men, a Ga da á anos a convção de ain, nos Mimo

do artigo 7º. XXXII la Constituição;

W23 Qualificação Econômico-Financeira:E Balanço Potrimonhal é Demonstração contábil do último êxereldio, no caso do Emprosa

com menos:de 01 (um) ana, Batanço de Aberturá,

H24 Qualificação Técnica:
1124.1,A empresa Gaverá apresentar pelo menosuma Atestado de Capacidade Técnica, fomecido

(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação do assinante, comprovando que 9 Neitante

fomeceu ou está fornecendo, para o desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas com O

objeto da licitação.

425, OUTROS DOCUMENTOS
11.25.1. Alvará de Funcionamento.

Va INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 82, XIV, DA LEINº 14.133/2021)

421 Comte Infração administrativa. nos termosda Leinf 14,133, de 2024, 0 Contratado que:

b) — dercausaà inoxecução parcialdo contrato que
cause grava dano à Administraçãoou ao funcionamento dos

serviçe públicos ou so interesse coletivo:

c dercausaá inexacução toteido contrato;

a tcixar da entragar 4 documentação exigida para o ceriarte:

é não mantiver a proposta, salvo a docarrânciade fato nuperveniente desidamenta justificado,

[) Mao eslebraro contrato cu não entregara documentação esgida para a contratação, quendo convocado

datro do prazo-de validada de suê proposia
|” onsejar o retardamento da execuçãoou da entao “o objftoda contratação sem motivo justificado:

hp
ori o are o sa EA a cara 0 pr diição a dan

cértame ou oxecução do contrato,
n fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento ra execuçãodo contrato;

wy praticar atos lcitos com vistas a fruslrarok
objetivos do certame;

) Praticar ato levo previsto no art 6º ds Lainº
12245, da 1º de agosto de 2013.

22 Serão aplicadas do responsável pelas Infrações aminisiratvas acima desoriias es seguintes sanções

y Assináncia, quando o Contratado der causa à Inexecução Parcial do contrato, nempre que nãa so justificar

À imposição da panilidado mais gemve (at. 159, 87 da Lol;

ip PP impedimento de eisr é contratar, quando praicadass na conduísa déscrtas nes alinea b

AD

utom acima doste Contrato, sempre que não se Justilears imposição da paralidado mais: grave (art. 1

Lei);
“Dediração do inidonsidade pará lctar e contratar, quando praticadas as condutas descrizs rãs álineas m| 06 mlgm asia deste Coto, bem como nas alhos 9 6 d À

fanalidade mas grave (ar. 186, 85º, da Lei)

cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, contorna AN
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(1) moratóriads 10% (dez por cento) por dia de atrasa injustificado sobra o valor da parcelá Inadír
Imitede 15 (quinza) dias; 3 pu
123. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exciul, em hipótose alguma, a obri

reparação integrar do dano causado ao Contratante (srt. 168; 49")

j24. Tódas ae sanções provistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamante com a mula (am. 158, 5

” 1241. Antás da aplicação da multa seiá fscultadaa defesa-do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

isále, contado ds data do sus inimação (art 157)
1242 Se a mula aplicada e 8s Indenizações cabiveis forem supariores ao valor do pagamento

eventuzimente devido pelo Contratanteso Contratado, além da perde desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,589
1243 Previanente so encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiatrativamente no prazo máximo ds OS (cinco) dias, a contar da data do recebimentoda comunicação enviada

pela autoridade competente.

25 A Bplcação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contrstado, observando-se o procedimento provisto no caput e parágrafos do ar; 158 da Lei nº 14.133 de

2021, para as penalidades de impadimento de liclar e contratar s de declaração da Inidoneidade para licitar ou

contratar

420, Na aplicação das sançõesserão considerados (ent. 158, 81º)
a) enatuteza o o gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
o) aecitcunstâncias agravantes ou atenuantes:
d) — cedanos que dela provierem para o Contratante;
o) a implaninção ou O aperfniçosmento de programa de Integriddada, conforme normas e orientações dos

êrgãos de controle.

427 Ôs toa provistos cómo Inirações adrrinisiratvas na Lei nº 14.133, de 2621, ou em outras leis de lilações &

contratos dá Administração Pública que também sejam Upificados como atos lesivos na Lai nº 12:346, de 2013, serão

apuradas e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o nto procadimenta! e autoridada competonta

dafinidos na referida Lei (art. 158)

128. As sanções di impedimento de licitar e contratar 4 declaração de Inidonaidadte para licitar pu contratar são
passjveis de reabilitaçãona forma-do art. 163 da Lei nº 14. 193121

13, ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

184 As despesas decorrentes da presente contratação correrão da seguinta dotação orçamentária

ORGÃO: 05 - SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA;
05.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
05.02. F MAN. DES, EDUC. BASICA VAL PROFIS-FUNDEB

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.361 0231 2.024.000 « CUSTEIO DE DESPESAS COM O SALARIO EDUCAÇÃO QUOTA MUNICIPAL

12351 ,0015 2.033.000 » COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDES

30%
12.388 027/.2.028.0000 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DA REDE DE ENSINO INFANTIL- FUNDES 30%

12.385.0271.2. 0370000 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO ENSINO INFANTIL- FUNDEB 30% CRECHES.

12387 0020.2014 0000 - PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL FUNDER ADMINISTRATIVO d0%

ELEMENTO DE DESPESA:
3,8/80.98 00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FONTE DE RECURSOS:
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- TRANSFERÊNCIADOSALÁRIO-EDUCAÇÃO
;S E TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS

MENTAÇÃO DA UNIÃO - VAR.

JFERÊNCIAS DO FUNDES 30% - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT

ERÊNCIAS DO FUNDEB 30%- COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAR

DO FUNDES- COM

Janêb. da Costa
Secratania de Educação

Redenção-CE, 29 de Abril da 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE REENÇÃO

niansparsrcia sconlratmeso-com br/omredoncsoiecadTueB9c5d391 BnobéStips CHAVE: 058064201281
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ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

|
Desceição

Unid, Medida | Quant Vaior Unit. R$

LONGARINA E AUNILIAR,

MSUMOSEM GERAL E:
DA DOWTRATADA

SERVIÇO 3000 8s3

EQUIPAMENTO EM AÇO TIPO: ARQUIVO,

ESTANTE, ARMÁRIO, COM MÃO DE OBRA,

CONTA DA CONTRATADA MANUTE!

RUIVO, ESTANTE, ARMÁRIO, COM MÃO DE

OBRA
CONTA DA CONTRATADA.

TANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE

INSUMOS EM GERAL E DESLOCAMENTO POR
ÇÃO

CEEVENTIVA E CORRETIVR DE EQUIPAMENTO EMAÇO

(BUMOS EM GERALE DESLOCAMENTOPOR

SERVIÇO 18776 5 880,00

MANUTENÇÃO PREVENTIVAE CORRETIVADE
vesSERVIÇO

E 08800

MAN
MESAS ESCOLARES. TIPO: ALUNO,
PROFESSOR, BIRÔ E REUNIÃO RETANGULAR

OU REDONDA, COM MÃO DE OBRA, INSUMOS.

SERVIÇO
ara seo,00

Total geral: 888.128,00



APÊNDICE DO TERMO DE
REFERÊNCIA



DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO
DE DEMANDA - DFD



PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO

ua Padre Bairos, Carro - Recenção Cep: 62790-000.
E-mail: faloconoscogDredencãooe gouibr

EsRÊ
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) 3

,
DFD.26.04,18.454-03 - DATA: 18/04/2028 “

há Informações da formalização da demanda
“SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO

: | SENI COSTA DO NASCIMENTO

[DANE

CLEIA PEREIRADA COSTA

| SERVIÇO I Contratação: | NOVA CONTRATAÇÃO

Grau de prioridade: |ALTO

Data previsão: | 01092025

Desoriçãodo objeto
REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA DE MOBILIÁRIO ESCOLAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE REDENÇÃOICE, COM FORNECIMENTO
DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

dustificativa da contratação ]

Tonsiata-se, por melo de vise Meinicas redizadas has Unidades escolares iz Rede Pública Municipal ds Ensino de RedençãaiCE,
O cúmulo plogressho de mobilários. escolares em desuso, em desorôncia da ausência de manutenção adequado e do
necessidade de teparce de pequeno, médio grande ports. Olserva-se que parts aignficativa desses tens apresanta condições
plenas da recunaração a reaprousiiamanto, dasdo que subrmatída a serviços sspeciafizados de manitanção provantiva a cormtiva.

Nesse contexto, a execução dos reparos em tempo oportuna revela-se medida Indispensável para assegurar 4 conservação, a
furcionalidade, a segurança e a Uurabildade do patrimônio público, teduzinds desperdícios, evitando a substituição prematura ds

bens dinda pssslveis de recuparação « garantindo melhores condições cia uso aos estudanias, professores a demais profissionais.
da educação.

A presente justificativa tam por fneiidade fundamentar 3 necessidade de contratação de amprasa especiaizada para à prestação de
serviços de manutenção preventiva é corralivo «a mobiliário escolar, com fornecimento de mão de abra, feramentes, equipamentos,
insumose materiais necessários & execução dos serviços, visando à fecuparação, comervação, reparo. reforço estrutural,
aubsttuiçãode peças danificadas e adequaçãodas condições de uso ca carteiras escolas, mesas, cadeias, armários, birôs

estantes « demais bons móvois pertancentes és unidades da Rede Pública Municipal da Ensino de RedençãoiCE, à fim de garantir
a segurança, funcionalidade, durabilidade o continuidade das atividades pedagógicas e: acministrativas.

A imadidi mostraso necessário, conveniente e umento, considerando que o mobilário escolar Integra a estrutura minima
indispensável à oferta da um ambiente educacional adequado, seguro, aalubre e funcional, constindo elemento essencial no piano
desenvolvimento das atividades de ensino e aprandizagam. O despáste natural decorrente do uso contínuo. somado so stevado
fuso diário de estudantes w servidores nas unidades escolares, ocaslona avarias froquantes quo. se não senadas de forma célere o

locnicamente adequada, podem comprometer a zegurança dos usuários, a continuidade da prestação do serviço púbico
educacional e a adequada preservação do patrimônio púbiico municipal.

A ConaluiçãoFederai de 1865, em seu ar. 23, astsbeleca a compótância comum dos antes federativos para zelar país guarda da

Conettuição, das lis » das inalinições democráticas, bem Como para cormervar 6 patrimônio público, Tal comandoimpão so
Municipe o dave de adotar medides Hominiatrativas concreias voliades à preservação, manuienção e adequada ulização dos bens
púbiios eotecados a serviço de coistivdade, dent 08 quaia £6Incuam oa miabiários escolaras da tels municiçal

Ademais, à art 37 da Constluição Fodoral consagra vs principios da iegaiidade, impessoalidade, moralidade, publicidade s
aficência, os quais regem toda & Administração Pública Nessa porspartiva, 4 contratação do empresa espociaizads para à
manutenção da mobllário escolar encontra-sa em plena consenância com 9 princípio da eficiência acminiatratva. na medida em que
Busca assegurara continuidade o 8 qualidade do serviço público educacional, evlar a deterioração dos bens públicos, reduzir gastos.
futuros com substituições integrais a promover a racionalização ha aplicação dos recursos públicos. A omissãona adoção da

medidas de conservação pairimonial, ao revés, pode caracterizar gestão inefiionte, anleconômica a contrária no Interesse público.

No mesmo sentido, o art. 216 da Constuição Federal, so tratar do patrimônio cultura brasileiro, embora voltado espocinimento à
proteção de tens «valor histórico, culurat » documental, reforça, em interpretação sistemática, o dever constitucional de cuidado,

Preservação 6 proteção das bens públicos materisis, espociaimento daqueles vinculados à prestação de serviços asenfciis, como
à educaçãopública municipat,

Sob o enfoque da responeabiização dos agentes públicos, destaca-sa s Lei nº 5 420/1962 (Lei de Improbidade Administrativa), que
tutela q integridade do patrimônio público & social, estabelecendo sanções para condutas doloass qua inmportem enriquecimento

Pública O art 1º da referida la cispõe que o
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[5 ESSA Ear na JOE Spa, dos ue casea Corta 0 prncpios da Aaminiração Pública, especisimento quando h diaptaçã, ni
omissão dolosa na gestão dos bens públicos.

espaciuização assegura maior dutabiidade nos bens
Conirbui para meinores condições de uso dos equipamentos púbiicoa

sa for, a
recente contratação stilo o intao público ptmári, stégua  pesansção do pairar a mao ntoDersa forma. pente CO a aubações Wir de mobi a cairia condições adequadas pass

&o ora dos aividádos educacionai nas escolas púbicas municipais de Redenção/c-

Especificaçõesdos itena e quantitativos

“Seg. | Descriçãodo item
Unid. Medida [Quant [Valoras) | Valor totais)

7” [MANUTENÇÃO PREVENTIVAE CORRETIVA DE SERVIÇO E 8900] 240.000,00

CADEIRAS ESCOLARES TIPO; ALUNO, SECRETÁRIA

GIRATÓRIA, PROFESSOR, LONGARINA E AUXILIAR
FIXA, COM MÃO DE OBRÁ, INSUMOS EM GERAL E
DESLOCAMENTO POR CONTADA CONTRATADA

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE

CADEIRAS ESCOLARES TIPO: ALUNO, SECRETÁRIA

CIRATÓRIA, PROFESSOR, LONGARINAE AUXILIAR FIXA,

ÉDMA MÃO DE OBRA, INSUMOS EM GERAL E

DESLOCAMENTO POR CONTA DA CONTRATADA,

DA CONTRATADA

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVADE.
EQUIPAMENTO EM AÇO TIPO: ARQUIVO, ESTANTE.

ARMÁRIO, COM MÃO DE OBRA. INSUMOS EM GERAL E

DESLOCAMENTO POR CONTA DA CONTRATADA.
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ESTANTESE ARMÁRIOS EM MDF COM MÃO DE GSRA,
INSUMOS EM GERAL E DESLOCAMENTO POR CONTA

DA CONTRATAD)
MANUTENÇÃO PREVENTIVA! DE
ESTANTES E ARMÁRIOS EM NOF COM MÃO DE QUA,
INSUMOS EM GERAL E “CONTA

DA CONTRATADA.
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ESCOLARES,TIPO: ALUNO, PROFESSOR, BIRO E
KEUNIÃO RETANGULAROU REDONDA, COM MÃO OE

SERA INSUMOS EM GERAL E DESLOCAMENTO POR.

CONTA DA CONTRATADA.
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1. PROBLEMA RESUMIDO

Problema de conservação e durabilidadedo mobilário escolar nas escolas públicas municipáis de REdenção/CE.
tomsndo necessária a contratação de empresa especializada para realizar manutenção preventivae corretiva,
garantindo a segurança e conforto dos alunos e professores.

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA CONTRATAÇÃO

O objeto de contratação pública deserto refaro-se à prestação de serviços de manutenção preventiva « corretiva da
mobiliário escolar das escolas públicas municipais de Redenção/CE, com fornecimento de mão de obra + materiaisnecessáriosà exscução dos serviços. De acordo com à Lei 14,133 de licitações, o objeio se enquadra na categoria
de serviços comuna, uma vez que se trata ds atividades rotineiras 6 de baixa complexidade, não demandando
especificações técnicas especiais cu inovações significativas.

Dessa forma, a contratação da empresa especializada para. a manutenção to mobiliário escolar deve seguir os
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, Igunidado, e

da vinculação so instrumento convocatório, Além disso, é fundamental que o processo licitatório: seja conduzido de
forma Iransparente, competitiva o isonômica, gerantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração
públicas a correta aplicação dos recursos públicos.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Constata-se, por melo de visitas técnicas realizadas nas unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino ds
RedençãolCE, o ecúmulo progressivo de mobiliários escolares em desuso, em decorrência ds ausência de
manutenção adequada e da necessidade de reparos de pequeno, médio = grande parte. Observa-se que parta
significativa desses bens aprasanta condições plenas de recuperação e reaproveitamento, desde que submatida a
sarviços especializados ga manutenção preventiva e corretiva.

Nessa contexto, a execução dos reparos em tempo oportuno revela-se medida Indispensável para assegurar a
conservação, a funcionalidade, a segurançae a durabilidade do património público, reduzindo desperdícios, svitando
a substiluição prometura de bens ainda passíveis de recuperação e Garantindo melhores condições de uso mos
estudantes, professores e demais profisslanais-da educação.

A médida mostra-se necessária, convenientee urgente, considarando que o mobiliário escolar integra a estrutura
minima indispensáve! à oferta de um ambiente educacional adequado, seguro, galubre e funcional, constituindo

elemento essencisl ao pleno desenvolvimento das atividades do ensino e aprendizagem. O desgaste natural
decorrente do uso contínuo, somado ao elevado fluxo diário de estudantes a sarvidoras nas unidades escolares,
ocasiona avarias frequentes que, se não sanadas de forma célere 6 lecnicamente adequada, podem comprometer a
segurança dos usuários, a continuidade da prestação do serviço público educacional e a adequada preservação do

patrimóniopúblico municipal

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 23, estabelece a compatância comum dos entes federativas para zelar
pela guarda da Constituição, das leis e das instiuições democráticas, bem como para conservar o património público.
Tal comando impõe au Municipio o dever de adotar medidas administrativas cancretas voltadasà preservação,
manutenção e adequada ullização dos bens públicos colocados = serviço da coletividade, dentre os quais 85 IncluemDOODO aa


